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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO AUTÔNOMA. NÃO IMPUGNAÇÃO. 
VÍCIO FORMAL DO APELO. RECURSO EXCLUSIVO SOBRE 
HONORÁRIOS. GRATUIDADE DA PARTE. EXTENSÃO AO 
ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE. ISENÇÃO DE CUSTAS. 
DESCABIMENTO. DESERÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. É inadmissível o apelo especial quando a decisão recorrida se 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles, por aplicação analógica da Súmula 283/STF.
2. No caso, não há um único argumento no apelo especial que 
contrarie a aplicação da norma expressa (art. 99, §5º, do CPC) a 
qual foi diretamente empregada como razão de decidir.
3. Ainda que superada essa questão, o recurso não seria conhecido 
por conta do óbice da Súmula 83/STJ, já que o acórdão recorrido 
ratifica a jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido de que se o 
recurso versar exclusivamente sobre valor de honorários de 
sucumbência ou contratuais fixados em favor de advogado, cuja 
parte é beneficiária da justiça gratuita, será devido o pagamento das 
custas e das despesas processuais, salvo se o próprio advogado 
demonstrar que tem direito à gratuidade.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 28 de agosto de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO AUTÔNOMA. NÃO IMPUGNAÇÃO. 
VÍCIO FORMAL DO APELO. RECURSO EXCLUSIVO SOBRE 
HONORÁRIOS. GRATUIDADE DA PARTE. EXTENSÃO AO 
ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE. ISENÇÃO DE CUSTAS. 
DESCABIMENTO. DESERÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. É inadmissível o apelo especial quando a decisão recorrida se 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles, por aplicação analógica da Súmula 283/STF.
2. No caso, não há um único argumento no apelo especial que 
contrarie a aplicação da norma expressa (art. 99, §5º, do CPC) a 
qual foi diretamente empregada como razão de decidir.
3. Ainda que superada essa questão, o recurso não seria conhecido 
por conta do óbice da Súmula 83/STJ, já que o acórdão recorrido 
ratifica a jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido de que se o 
recurso versar exclusivamente sobre valor de honorários de 
sucumbência ou contratuais fixados em favor de advogado, cuja 
parte é beneficiária da justiça gratuita, será devido o pagamento das 
custas e das despesas processuais, salvo se o próprio advogado 
demonstrar que tem direito à gratuidade.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha lavra, 

em que não conheci do recurso ordinário.

Sustenta a parte agravante inaplicável a Súmula 283/STF ao caso 

em apreço, na medida em que impugnou diretamente o fundamento do acórdão recorrido, 

quando “ressaltou que a legitimidade concorrente do advogado e da parte representada 
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para discussão acerca dos honorários sucumbenciais afasta a necessidade de recolhimento 

do preparo recursal – se a parte é amparada pelas benesses da gratuidade de justiça – e, 

por consequência lógica a configuração de deserção”.

É o relatório.

VOTO

Adianto que o recurso não merece guarida.

O recorrente entende que teria infirmado a tese central do acórdão 

da origem por externar a sua compreensão de que o benefício da justiça gratuita 

concedido à parte representada se entenderia por decorrência lógica ao advogado.

Entretanto, o acórdão da origem teria assentado seu fundamento 

principal na norma do art. 99, §5º, do CPC, a qual expressamente estabelece que “o 

recurso que verse exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em 

favor do advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado 

demonstrar que tem direito à gratuidade”.

Vale dizer, não há um único argumento no apelo especial que 

contrarie a aplicação do comando normativo expresso que foi diretamente empregada 

como razão de decidir.

Ainda que superada essa questão, o recurso não seria conhecido por 

conta do óbice da Súmula 83/STJ, já que o acórdão recorrido ratifica a jurisprudência 

pacífica desta Corte, no seguinte sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REVISÃO DE ALIMENTOS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 
APELAÇÃO QUE VERSA EXCLUSIVAMENTE SOBRE HONORÁRIOS 
DE SUCUMBÊNCIA. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO PREPARO. 
DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, EM NOVO 
JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
1. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, se o recurso versar 
exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência ou contratuais 
fixados em favor de advogado, cuja parte é beneficiária da justiça 
gratuita, será devido o pagamento das custas e das despesas processuais, 
salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade" 
(AgInt no AREsp 1742437/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/06/2021, DJe 01/07/2021).
2. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e 
dar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.077.303/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
EXECUÇÃO. ECA. DESERÇÃO. RECURSO EXCLUSIVO SOBRE 
HONORÁRIOS. ISENÇÃO DE CUSTAS. DESCABIMENTO. BENEFÍCIO 
EM FAVOR DA PARTE. INEXISTÊNCIA DE EXTENSÃO AO 
ADVOGADO. PREPARO EXIGIDO MESMO QUE A PARTE RECORRA 
EM SEU NOME, SE O RECURSO DIZ RESPEITO APENAS AOS 
HONORÁRIOS.
1. A isenção de custas em ação civil pública não se estende à fase executória.
2. O benefício da assistência gratuita é sempre de caráter pessoal, seja pela 
norma geral, seja pela previsão específica do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.
3. Sob o atual CPC, independentemente de quem seja a parte recorrente, 
autor ou patrono, o recurso que verse exclusivamente sobre honorários 
apenas estará dispensado do preparo se o próprio advogado demonstrar 
seu direito à gratuidade (art. 99, § 5º, do CPC/15).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.670.741/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 11/3/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. ART. 99, § 
5º, DO CPC/2015. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR 
ADVOGADO QUE NÃO É BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
HONORÁRIOS. PREPARO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. O STJ possui jurisprudência consolidada no sentido de que "sendo 
pessoal o direito à gratuidade da justiça, 'o recurso que verse 
exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em 
favor do advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o 
próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade' (art. 99, §§ 
4º, 5º e 6º do CPC/2015)" (AgInt no AREsp 1.330.266/SP, Relatora 
Ministra Maria Izabel Galloti, Quarta Turma, DJe 8.4.2019). Na mesma 
linha: AgInt no AREsp 1.518.381/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 6.5.2020; e AgInt no AREsp 1.572.165/SP, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Belizze, Terceira Turma, DJe 12.6.2020.
2. Mediante análise do recurso, verifica-se que este não foi instruído com a 
guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento. 
Ocorre que, apesar de a parte insurgente ser detentora da justiça gratuita, 
observa-se que o Recurso Especial foi interposto exclusivamente com o 
objetivo de discutir a fixação dos honorários de sucumbência.
3. Por esse motivo, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, o insurgente 
foi intimado para realizar, no prazo de 5 dias, recolhimento em dobro das 
custas processuais, sob pena de deserção (fl. 322, e-STJ). Embora 
regularmente intimada, a parte se limitou a alegar que é desnecessário o 
recolhimento de preparo (fls. 324-325, e-STJ).
4. Dessa forma, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula 187/STJ, o que leva à deserção do 
recurso. No mesmo sentido: AREsp 1.639.083/SP, Relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.5.2020.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.601.476/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 29/10/2020.)

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIANO EMANOEL DOS REIS
ADVOGADO : ALEXANDRA DELFINO ORTIZ - SP165156
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INCAPACIDADE PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUCIANO EMANOEL DOS REIS
ADVOGADO : ALEXANDRA DELFINO ORTIZ - SP165156
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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